Exmo Senhor Presidente,

Uma vez terá dito ser a Lei em Portugal uma simples sugestão. Por isso lhe trago ao conhecimento o caso em que me vi envolvido. Num resumo brevíssimo, trata-se de uma iniciativa particular de um mediático director prisional. Informado ou suspeitoso de que poderia ser eu a principal fonte de financiamento de uma associação cívica: a Associação Contra a Exclusão pelo Desenvolvimento – ACED – (de cujo trabalho terá tomado conhecimento através dos ofícios que lhe enviamos regularmente) decidiu atacá-la (a fonte) através de uma queixa que dirigiu à Direcção do Instituto Superior em desenvolvo o meu trabalho académico. Montou o esquema através da violação de correspondência minha dirigida a presos da “sua” cadeia, de que depois enviou cópia para a Presidência do Instituto, através dos serviços do Ministério da Justiça. Sem sucesso. 

O facto de não me ter conseguido intimidar, não torna menos criminosos os actos que praticou. Ora, diversas instâncias judiciais, todas as instâncias judiciais a que tenho o direito de recorrer, entenderam estar este senhor ao serviço do Estado quando cometeu os crimes, ainda que nenhuma dessas instâncias tivesse sido capaz de responder à pergunta, que lhes foi insistentemente feita, de onde estariam os autos de arresto da correspondência em causa que, a existirem, tornariam eventualmente aquilo que foi um acto de abuso de poder num acto administrativo. À falta de acto administrativo que possa ser considerado, só pode ter havido crime.
O facto de não ter tido direito a conduzir a minha acusação, por intermédio de advogado, apenas porque o sistema judicial entendeu dar cobertura a actos criminosos de um seu protegido, é inacreditável num estado de direito. Mas estou convicto que foi isso mesmo que aconteceu. Pior: estou convicto, pelas experiências que tenho tido, de que essa é a regra, no que ao sistema prisional diz respeito.
A propósito da Reforma Prisional – entretanto saída da agenda política – defendi, como membro da ACED a que pertenço, junto de quem de direito, ser o principal diagnóstico a fazer a oficialmente reconhecida ilegalidade que se vive nas cadeias e no sistema penitenciário. A propósito de homicídios nas prisões encaputados por alegados suicídios, defendemos no Parlamento da anterior legislatura, no início de 2004, numa audição com a subcomissão de Justiça e Assuntos Prisionais, existir uma prática interinstitucional de encobrimento de crimes, para o que apresentámos casos concretos. Ainda a respeito de homicídios, pela mesma altura, reclamámos junto da Procuradoria-Geral da República por processos de investigação credíveis.
O caso que nos ocupa agora directamente, a menos que haja melhor interpretação – que rogo o favor de me apresentar –, reafirma publicamente a cumplicidade judicial com alguns dos crimes cometidos nas prisões, em Portugal. O que, para efeitos práticos, significa cumplicidade com todos os crimes que se possam cometer nas prisões. Confirmá-lo-ão o próprio Director Geral, que teve de reconhecer publicamente que a Lei não se aplica nas prisões, ou o sentimento, difuso mas consistente e generalizado, nos meios forenses – que também me foi honestamente transmitido pelo advogado que tomou este caso – de que em casos que tais nada poderá jamais acontecer que não seja o arquivamento.
Conheci Carlos Alberto Marques Pinto, que fez questão de se me apresentar pessoalmente quando um dos membros da nossa associação foi transferido para a cadeia de Pinheiro da Cruz, de que então era Director. A sensação que foi crescendo em mim, à medida que o meu conhecimento do personagem avançava, é sinistra. Mostrou-me salas a que atribuiu o seu nome e da família mais chegada, o gabinete esconço onde a esposa receberia pedidos particulares, a estância de férias junto da praia privativa do estabelecimento prisional onde recebia “funcionários em férias”, mostrou-me um regulamento interno sobre tratamento de correspondência apresentado como uma forma de legislação contra a lei, explicou-me como era lesto no uso de armas para fins de defesa pessoal. Tive indirectamente informações da sua influência política e judicial na região, bem como das suas práticas esclavagistas e cleptocráticas relativamente a alguns presos. Mais tarde, depois da sua saída da cadeia, circularam rumores sobre más contas e foi público o suicídio do contabilista da cadeia em frente à residência oficial do director.
Mereceu a minha atenção pessoal quando recebi da administração do Instituto Superior onde sou Professor pedidos de esclarecimento sobre a implicação da instituição nas minhas actividades cívicas. O que foi feito, não sem incómodo evidente para a direcção da escola e para todos os envolvidos na comissão disciplinar que apreciou o assunto. 
Gosto de (preciso/devo) assumir as minhas responsabilidades cívicas, mesmo se elas são de pouca importância. Considero isso parte da minha função de professor e de académico, sem o que passaria a ser um instrutor. Imagino que em democracia o ideal seria que a defesa destas responsabilidades pudessem ser assumidas no quadro do estado de direito, em nome da Lei, sem nenhum privilégio, que seria intolerável. E julgo saber ser responsabilidade das magistraturas garantir que assim seja, dentro das suas competências. Por isso a elas recorri, através de advogado, avisado da improbabilidade de ver vencida a minha causa, mesmo que tivesse razão. Não quero, não posso, conformar-me com um vaticínio derrotista relativamente à inexistência em Portugal de um estado de direito. Nem aceito que existam em Portugal abusadores do poder que disso se vangloriam tão despudoradamente, porque sabem ter esse poder, de facto.
Longos meses passados sobre os acontecimentos, esgotados os recursos, ao ler os resultados da discussão judicial (cf. em anexo), verifico confirmarem-se as piores expectativas, de resto indiciadas desde logo pelo absurdo encobrimento do processo de averiguações por parte do Ministério Público ao meu advogado. Registou-se um acordo geral entre Ministério Público, Juíza de instrução e Tribunal da Relação em desconsiderar o facto de não existir nenhuma formalidade que indicie ter sido a reconhecida violação de correspondência um acto de gestão penitenciária. Pelo que se pode deduzir dos acordãos, a intenção declarada do arguido dispensa outras considerações, numa confusão inaceitável entre a pessoa e o titular do cargo público, entre a prática administrativa legítima e a arbitrariedade, sem distanciamento entre o arguido e os magistrados.
A Justiça portuguesa, ou quem por ela escreveu, anuncia (ou reafirma?) cobrir toda e qualquer acção discricionária dentro do perímetro prisional, alega incompetência formal e má vontade técnica do advogado de acusação, procurando dispersar responsabilidades próprias, nomeadamente o facto de se ter recusado entender o sentido geral da acção em avaliação: a utilização pidesca dos poderes penitenciários para, com assentimento superior do Ministério da Justiça, intervir e prejudicar actividades cívicas, que precisamente se centram na requisição de respeito pelo direitos dos detidos e respectivas famílias.
Trata-se, como é bom de ver, de uma derrota profunda da luta da associação em que participo, não porque nos falte a razão, mas antes porque falta respeito institucional pela Lei, pelo Povo de onde emana e pelas instituições que o representam. Nomeadamente o cargo que o Senhor ocupa.
Trata-se, como é bom de ver, de mais uma razão para a pertinência da existência, da actividade e da luta da Associação Contra a Exclusão pelo Desenvolvimento, não apenas no domínio carcerário, onde nos temos especializado, mas também no domínio judicial, afinal fonte hierárquica de muitos dos males que apenas se reflectem nas vidas prisionais.

Dirijo-me ao Senhor, supremo magistrado da Nação, porque estou inconformado com esta situação, porque me parece intolerável que continue a ser mantida. A reacção dos deputados que nos receberam na audiência acima referida, as cumplicidades institucionais reconhecidas, e apenas confirmadas pelo episódio judicial citado, bem como a impossibilidade prática, verificada nestas condições, de alterações realistas na vida das cadeias desde 1986 – data da publicação do primeiro relatório do Provedor de Justiça sobre o tema –, alegadamente tentadas por diversos governos, mostram que Portugal irá manter-se o país da União Europeia com piores prisões e menos má taxa de criminalidade, isto é a mais desadequada política penal conhecida. A reforma do sistema de justiça – de que não se fala, ou se fala minimalisticamente – não pode ignorar a ilegítima e reaccionária existência de cobertura institucional a crimes praticados em nome das instituições, e a coberto das suas prerrogativas administrativas, que nenhuma solidariedade corporativa deve continuar a proteger. 
Como é sabido, esta situação tem eficácia não só nas prisões. É um problema nacional profundo, que exige acção capaz. Que me diz, Senhor Presidente?
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PS: utilizarei esta carta para divulgar este meu profundo pesar sobre a situação jurídico penal que se vive em Portugal.

